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MENSAGEM N.º 5/2017

De 26 de janeiro de 2017
Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de que altera a Lei nº. 4.608, de 16 de novembr de 2016 e dá outras providências.

Por ocasião da aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício de 2017, restou fixado o percentual de 1% para a abertura de créditos suplementares e para transposição, remanejamento ou transferência de recursos, de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro.

Todavia, tal limite é inviável, pois engessa a Administração na execução do orçamento, privando-a de atender situações inesperadas, emergenciais,  imprevisíveis, etc.  

O orçamento público é mais que uma lei fixando receita e despesas. Tem a função alocativa, que se relaciona à alocação de recursos por parte do Governo a fim de oferecer bens e serviços públicos; a função distributiva, que visa tornar a sociedade menos desigual em termos de renda e riqueza, por meio da tributação e de transferências financeiras, subsídios, incentivos fiscais, programas sociais, destinação de recursos para o SUS e a função estabilizadora, na qual se destaca os municípios, na promoção do desenvolvimento econômico e melhorar o nível de emprego.

Devemos abandonar o antiquado conceito que a execução do orçamento deve ser restrita, com observância nos estreitos termos da peça orçamentária aprovada. Pois, infelizmente, quem perde com essa ilação não é o Chefe do Poder Executivo, na verdade, é o Município e seus cidadãos, pois as políticas públicas não atingem a excelência e a qualidade necessária. 

É inegável que situações alheias à vontade do Administrador acontecem a todo o momento e reclamam, muitas vezes, rápida solução. A administração da coisa pública não é estática, muito pelo contrário, como se tivesse vida própria vai criando contornos que necessitam de decisões rápidas do ordenador de despesa, que assume esta responsabilidade. Vale registrar que   não significa falta de planejamento.

Ainda, o percentual pleiteado está dentro das variações inflacionárias dos últimos tempos, portanto, de acordo com o entendimento dos órgãos de Controle Externo, mormente o E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que por sinal tem aceitado o percentual no limite de 10%, sem que configure má gestão ou qualquer prática abusiva.

Por isto, a utilização dos créditos adicionais não só flexibiliza a alocação de recursos durante a execução orçamentária como também causa impactos e reflexos diretos na comunidade, pois é para responder as demandas sociais que os créditos adicionais são utilizados. Caso contrário, como explicado acima, o orçamento seria uma peça engessada, sem possibilidade de redimensionamento e adaptações e quem sofreria com isto, certamente, seria a comunidade.

Portanto, em face da relevância e urgência da proposição, nos termos do art. 35, §§ 1º e 2º, da Lei Orgânica do Município, convoco a Egrégia Câmara para, em sessão extraordinária, apreciar e votar o projeto de lei, aguardando a sua aprovação.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 05, de 26/1/2017

Altera a Lei nº. 4.608, de 16 de novembro de 2016 e dá outras providências.

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os incisos I e II do art. 5º, da Lei nº. 4.608, de 16 de novembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ...

                                          
I - Abrir Créditos adicionais suplementares até o limite de 10% (dez por cento) do Orçamento da Despesa, nos termos da legislação vigente;

   



II - Transpor, remanejar ou transferir recursos, de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, nos termos do inciso VI, do artigo 167, da Constituição Federal até o limite de 10% (dez por cento) do Orçamento da Despesa;”

         Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 26/01/17

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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